RELATÓRIO CONSOLIDADO DE COMENTÁRIOS E SUGESTÕES
CONSULTA PÚBLICA N° 21/2014 – DE 22/09/2014 a 21/10/2014
	Consulta Pública sobre a minuta da Resolução que altera dispositivos das Resoluções ANP n° 50, de 23/12/2013 e n° 45, de 20/12/2012 que estabelecem as especificações dos óleos diesel de uso rodoviário e não rodoviário respectivamente comercializados no país.

	AGENTE

ECONÔMICO
	ARTIGO DA MINUTA
	SUGESTÃO
	JUSTIFICATIVA DO AGENTE

ECONÔMICO

	APROBIO
	Considerandos
	Trocar a referência a MP 647/14 pela Lei n° 13.033, de 25 de Setembro de 2014. 
	A medida provisória já foi convertida em lei, após a edição da consulta pública. Para a publicação da resolução, convém atualizar a referência da legislação considerada.

	SINDICOM
	Art. 1º
	Alterar artigo:

“Art. 16A. Para efeitos de fiscalização, quando se tratar de alteração no teor de biodiesel, estabelecido pela legislação vigente, as autuações na revenda por não conformidade dos óleos diesel B S10 e B S500 só poderão ocorrer após o prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de entrada em vigor do novo teor.
	Em função das argumentações apresentadas no item anterior, como consequência, por serem os agentes da revenda (PR e TRR) o último elo da cadeia até o consumidor, sugerimos que seja concedido um prazo adicional de 30 dias (total 90 dias) para os ajustes necessários.

	SINDICOM
	Art. 1º
	Incluir artigo

“Art. 16B. Para efeitos de fiscalização, quando se tratar de alteração no teor de biodiesel, estabelecido pela legislação vigente, as autuações no segmento de distribuição por não conformidade dos óleos diesel B S10 e B S500 só poderão ocorrer após o prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de entrada em vigor do novo teor.
	Consideramos os seguintes tópicos para justificar tal sugestão:

•
Nas bases secundárias o diesel já chega com o biodiesel misturado no teor adequado, (ex: transferido diesel B na proporção de B6 até o dia 31/10/14, por ser este o teor válido, e, do dia 01/11/14 em diante, iniciam-se as transferências ferroviárias, por balsa e caminhão, com o novo teor já de B7)

•
O trânsito de estoque pode atingir até 30 dias, caso de algumas bases da região Norte, supridas por balsas (ex: Cruzeiro do Sul – Acre) e o caso de bases com trânsito multimodal (ferroviário + rodoviário, balsa + caminhão), como Mato Grosso, Paraná, Tocantins, Mato Grosso do Sul e Bahia, que podem levar quase duas semanas no total.

•
Na prática, haverá estoque remanescente nas bases secundárias quando da primeira descarga, teremos o enquadramento dos tanques ao novo teor somente após a segunda remessa.

•
Deste ponto são carregados caminhões-tanque para clientes TRR, revendedores e grandes consumidores que, por sua vez, terão estoques remanescentes em sua armazenagem até o completo enquadramento.

Considerando, então, que ciclos como estes serão necessários para o total ajuste de estoques no segmento de distribuição e demais elos da cadeia, sugerimos que seja autorizado um período de adequação dos estoques na distribuição de 60 dias para o diesel B S10 e diesel B S500.



	SINDICOM
	Art. 2º
	Alterar artigo:

“Art. 9A. Para efeitos de fiscalização, quando se tratar de alteração no teor de biodiesel, estabelecido pela legislação vigente, as autuações na revenda em TRRs e grandes consumidores por não conformidade dos óleos diesel B S10 e B S500 só poderão ocorrer após o prazo de 30 dias, contados a partir da data de entrada em vigor do novo teor.
	Conforme o artigo 5° da própria Resolução 45, em vigor, a revenda não pode comercializar diesel não-rodoviário, portanto, não deve haver prazo para adaptação de estoques que inexistem. 

O prazo deveria ser concedido apenas para TRRs e grandes consumidores. 

Como o produto apenas existe nos pólos Manaus e Paulínia, os distribuidores não têm armazenagem de produto misturado, fica dispensado o prazo, neste momento.  

	SINDICOM
	Art. 6º
	Manter o limite atual:
Excluir o artigo
	Esta alteração visa não prejudicar o diesel S10 importado tanto os volumes hoje praticados pelo produtor como os que eventualmente venham a ser feitos por outros agentes. 

O diesel importado pode apresentar maior variação e é importante para o abastecimento a aceitação com este limite, dado que o diesel S10 tem boa parte de seu suprimento originado em importação.

	APROBIO
	Art. 6º
	Sem efeito sobre o texto da minuta (comentário)
	A influência do biodiesel na cor do óleo diesel poderá se tornar um tema de debate relevante, quando a escala de produção a partir de matérias-primas alternativas for incrementada.

Os produtores esperam que restrições de cor não venham a se tornar mais uma barreira ao já intenso trabalho de desenvolvimento e ganho de escala das culturas oleaginosas alternativas.

	PETROBRAS
	Art. 6º
	Manter o limite atual:

Excluir o artigo
	A Cor Saybolt não é um parâmetro que traduz a qualidade do produto. É uma ferramenta normalmente utilizada para acompanhamento da variação da cor do produto ao longo da cadeia de distribuição, podendo ser indicativo de contaminação ou degradação do produto.

Esta restrição pode eventualmente limitar a produção em função do elenco de petróleo processado e do esquema de refino adotado, sem trazer benefício para a qualidade do produto.

Apesar do maior valor reportado pela Petrobras para esta característica nos últimos 12 meses ser inferior a 1,5, tal situação poderá não ser sustentável em um cenário de aumento da produção de diesel S10, como previsto para os próximos anos.

	SINDICOM
	Art.XX
	Inserir dispositivo para alterar a Nota (7) com o seguinte texto:

“Art. XX A Nota (7) relativa à característica Teor Biodiesel da Tabela I – Especificação do Óleo Diesel de Uso Rodoviário – do Regulamento Técnico ANP nº 4/2013 da Resolução ANP nº 50, de 23 de dezembro de 2013, passa a vigorar com a seguinte alteração:

(7) No percentual estabelecido pela legislação vigente. Será admitida variação de ± 0,5 1 % volume. A norma EN 14078 é de referência em caso de disputa para a determinação do teor de biodiesel no óleo diesel B.”
	Esta tolerância visa comportar as diversas incertezas de medição e de operacionalização inerentes ao processo de mistura do biodiesel para composição do diesel B fornecido ao consumidor final, tolerância esta prevista desde a Resolução ANP n°42/09.

Considerando a curva de reprodutibilidade do método de análise do teor de biodiesel no diesel B, referente ao teor de 7%, obtém-se um erro de ± 0,52%.

Em adição a esta parcela, pela leitura de propostas e de catálogos, já encaminhados à ANP, relativos aos sistemas de medição dos fabricantes mais utilizados pelas associadas do SINDICOM, para medição de diesel e de biodiesel, pode-se verificar a linearidade destes medidores entre 0,175% e 0,25%. A linearidade é a precisão do medidor e varia em função da curva de erro e da variação de vazão que o medidor passa ao longo de suas operações. 

Normalmente nas bases das distribuidoras do Sindicom, existe uma faixa de variação de 1:6 a 1:7 de vazão, considerando-se a vazão mais lenta de início (primeiros 300 a 500 litros de cada compartimento por questão de controle da geração de eletricidade estática) e no fim do carregamento (nos últimos 300~500 litros que visam garantir uma parada mais suave e precisa, reduzindo risco de derramamento por falha no sistema de fechamento) que giram em torno de 350~400 lpm e a máxima atingida durante o carregamento do compartimento que em geral fica entre 1800 e 2500 lpm.

Como temos um sistema de medição para o diesel e outro para o biodiesel, no caso de precisões iguais em módulo, mas com sinais invertidos, ou seja, no exemplo de um medidor apresentando erro positivo na medição de diesel e negativo no outro medidor do biodiesel, na soma podem gerar um erro no que tange ao teor final de mistura, erro este que ao propagar-se, considerando uma precisão média dos equipamentos de 0,2%, giraria em torno de 0,3%. 

Quanto a calibração de equipamentos, cabem os seguintes registros: 

•
A calibração de medidores volumétricos é feita em campo e não em bancada e com sistemas de comparação fixos (unidades calibradoras aferidas pelo INMETRO ou IPEM) ou por sistemas medidores mestres, que são medidores volumétricos aferidos contra estas unidades de calibração e que podem ser montados mais facilmente para aferição destes equipamentos em série a estes no sistema de carregamento.

•
Nesse processo de calibração as associadas do SINDICOM têm por padrão aceitar, repetibilidade desde 0,05% até 0,2%. Com 0,2% todos indicam a parada para manutenção ou até a substituição do mesmo. 

•
No entanto, como podemos observar em campo, esse processo de calibração é realizado com uma configuração de operação do sistema que pode variar ao longo dos dias. Isso significa dizer que numa calibração pode-se ter operando 1, 2, 3 braços, simultaneamente, para cada 1, 2 ou 03 bombas, com diferentes alturas manométricas em tanques de armazenagem assim como diferentes condições de temperatura e pressão. Isso significa que a calibração é feita para uma configuração do sistema de carregamento e por isso se aceitam erros menores. Com as variações de sistema de pressão e vazão, o medidor opera em condições diversas da calibração e assim acaba operando em faixas de erro distintas da observada na calibração, mas ainda dentro da linearidade estipulada pelo fabricante.

•
Como essas calibrações são realizadas entre períodos de 3 meses a 1 ano ou por volumes carregados/medidos por cada equipamento medidor, as associadas efetuam controles diários para verificar se estes medidores operam dentro de uma precisão aceitável, ainda que possam estar flutuando de sua calibração. Controles como de perdas e sobras diárias, reconciliação de vendas/saídas e de medidores, conseguem identificar o quanto estes equipamentos podem estar operando de per si dentro dos erros esperados, ainda que flutuando em sua operação dentro da linearidade do fabricante.

•
Sem considerar outras fontes de imprecisão que podem ocorrer, como erros de leitura, de tempo de fechamento de válvulas de controle de partida/parada, erros provenientes da própria calibração de medidores-mestre e unidades calibradoras, apenas somando os erros de reprodutibilidade e de medição dos medidores de diesel A e de biodiesel, entendemos que a tolerância de 1 p.p é razoável.

	SINDICOM
	Art.XX
	Inserir dispositivo para alterar a Nota (5) com o seguinte texto:

“Art. XX A Nota (5) relativa à característica Teor Biodiesel da Tabela I – Especificações dos óleos diesel A S1800 e B S1800 não rodoviários - do Regulamento Técnico ANP nº 8/2012, da Resolução ANP nº 45, de 20 de dezembro de 2012, passa a vigorar com a seguinte alteração:

(5) No percentual estabelecido pela legislação vigente. Será admitida variação de ± 0,5 1 % volume. A norma EN 14078 é de referência em caso de disputa para a determinação do teor de biodiesel no óleo diesel B.”
	Idem às justificativas apresentadas no item anterior

	PETROBRAS
	Art. 7º
	Disponibilizar método adicional alterando a Tabela I:

Incluir o método ASTM D7039 Standard Test Method for Sulfur in Gasoline, Diesel Fuel, Jet Fuel, Kerosine, Biodiesel, Biodiesel Blends, and Gasoline-Ethanol Blends by Monochromatic Wavelength Dispersive X-ray Fluorescence Spectrometry
	O método ASTM D7039 (2013) é válido para teores de enxofre de até 2822 mg/kg. Permite alinhamento com as análises do Diesel S10 e S500, para os quais o método já é válido..

	SINDICOM
	Art.XX
	Inserir dispositivo para alterar aumentar o limite da característica ponto de fulgor para a distribuição, com o seguinte texto:
“Art. XX. A característica Ponto de Fulgor da Tabela I – Especificação do Óleo Diesel de Uso Rodoviário – do Regulamento Técnico ANP nº 4/2013 da Resolução ANP nº 50, de 23 de dezembro de 2013, passa a vigorar com os seguintes limites:
Ponto de fulgor, min. , °C, 42(produtor), 38 (distribuidor e revenda)”
	O ponto de fulgor recebido em várias bateladas pelos distribuidores nos últimos meses tem ficado muito próximo do limite especificado e em algumas situações tem até sido encontrado abaixo dos 38° C. 

Na maioria dos casos o problema tem ocorrido por conta do produto ser produzido e depois transportado por sistemas de dutos que acabam por afetar a especificação final do fulgor.

Nestes casos o produto tem sido reanalisado até enquadramento.

A solicitação é que seja criada uma tolerância em função da reprodutibilidade dos métodos dos ensaios que se situam em torno de 4º C (ASTM D56 e D93), permitindo assim que haja uma folga para operação na distribuição.

Isso é importante porque determinados órgãos de fiscalização apenas aceitam valores absolutos e temos histórico recente de recebimentos de produto no limite da especificação, expondo-nos a autuações.

Vale lembrar que segundo registros da ANP o pto de fulgor tem sido o 3° item mais importante na especificação do diesel em casos de autuação, depois de aspecto e teor de biodiesel e casos como este podem estar relacionados com o produto entregue no produtor e não somente com a distribuição e revenda.

	SINDICOM
	Art.XX
	Inserir dispositivo para alterar aumentar o limite da característica ponto de fulgor para a distribuição, com o seguinte texto:
“Art. XX. A característica Ponto de Fulgor da Tabela I – Especificações dos óleos diesel A S1800 e B S1800 não rodoviários – do Regulamento Técnico ANP nº 8/2012, da Resolução ANP nº 45, de 20 de dezembro de 2012, passa a vigorar com os seguintes limites:
Ponto de fulgor, min. , °C, 42(produtor), 38 (distribuidor e revenda)”
	Idem às justificativas apresentadas no item anterior

	PETROBRAS
	Art.XX
	Disponibiliza no dispositivo inserido, método adicional para a característica ponto de fulgor de acordo com:
Incluir o método D7094 Standard Test Method for Flash Point by Modified Continuously Closed Cup (MCCCFP) Tester
	Método constante da especificação ASTM D975. Utiliza equipamento automático que agiliza a execução da análise.

	PETROBRAS
	Art.XX
	Disponibiliza no dispositivo inserido, nota adicional que afeta a característica ponto de fulgor de acordo com:
Incluir método ASTM D93 como método de referência em casos de disputa.
	A ASTM D975 já considera este método como referência para os casos de disputa.

	PETROBRAS
	Art.XX
	Inserir dispositivo para disponibilizar método ASTM para a característica viscosidade, de acordo com:

Incluir o método D7042 - Standard Test Method for Dynamic Viscosity and Density of Liquids by Stabinger Viscometer (and the Calculation of Kinematic Viscosity)
	Método, constante da especificação ASTM D975. Utiliza equipamento automático que agiliza a execução da análise.

	SINDICOM
	Art.11º
	Altera o caput que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 11. A característica Aspecto da Tabela I – Especificação do Óleo Diesel de Uso Rodoviário – do Regulamento Técnico ANP nº 4/2013 da Resolução ANP nº 50, de 23 de dezembro de 2013, passa a vigorar acrescida da nota 22 :” 
	Imperativo que seja analisada a turbidez do produto.

Existem outros contaminantes que causam turbidez ao produto, como por exemplo, o etanol, não detectável no teste de teor de água.

Assim aliando-se o teste de turbidez da escala HAZE ao teste de contaminantes totais, tem-se uma boa interpretação do aspecto do produto.

	PETROBRAS
	Art.11º
	Altera a Nota (22) que passa a ter a seguinte redação: 
“Em caso de disputa, o produto só poderá ser considerado como não especificado no Aspecto, caso os parâmetros teor de água para o óleo diesel S500 e teor de água e/ou contaminação total para o óleo diesel S10 estejam não conformes.”  
	Maior clareza do texto observando os limites constantes da Tabela I

	SINDICOM
	Art.11º
	Altera a Nota (22) que passa a ter a seguinte redação: 

“(22) Em caso de disputa ou para efeito de fiscalização, o produto só poderá ser considerado como não especificado no Aspecto, caso o resultado do Ensaio Haze e/ou contaminação total estejam não conformes. O limite máximo de aceitação na Escala Haze é 2, conforme ASTM D4176”
	Imperativo que seja analisada a turbidez do produto.

Existem outros contaminantes que causam turbidez ao produto, como por exemplo, o etanol, não detectável no teste de teor de água.

Assim aliando-se o teste de turbidez da escala HAZE ao teste de contaminantes totais, tem-se uma boa interpretação do aspecto do produto.

	PETROBRAS
	Art.11º
	Altera a Nota (23) que passa a ter a seguinte redação: 

“Complementar a nota (23): Para efeito de fiscalização, nas autuações por não conformidade no Aspecto, deverão ser realizadas as análises de teor de água para o óleo diesel S500 e teor de água e/ou contaminação total para o óleo diesel S10. O produto será reprovado caso pelo menos um desses parâmetros esteja fora de especificação.”
	Maior clareza do texto observando os limites constantes da Tabela I

	SINDICOM
	Art.11º
	Suprimir a Nota (23)
	Imperativo que seja analisada a turbidez do produto.

Existem outros contaminantes que causam turbidez ao produto, como por exemplo, o etanol, não detectável no teste de teor de água.

Assim aliando-se o teste de turbidez da escala HAZE ao teste de contaminantes totais, tem-se uma boa interpretação do aspecto do produto.

	SINDICOM
	Art.12º
	Altera o caput que passa a ter a seguinte redação:

”Art. 12. A característica Aspecto da Tabela I – Especificações dos Óleos Diesel A S1800 e B S1800 Não Rodoviários  – do Regulamento Técnico ANP nº 8/2012 da Resolução ANP nº 45, de 20 de dezembro de 2012, passa a vigorar acrescida da nota 10:”
	Imperativo que seja analisada a turbidez do produto.

Existem outros contaminantes que causam turbidez ao produto, como por exemplo, o etanol, não detectável no teste de teor de água.

Assim aliando-se o teste de turbidez da escala HAZE ao teste de contaminantes totais, tem-se uma boa interpretação do aspecto do produto.

	PETROBRAS
	Art.12º
	Altera Nota (10) que passa a ter a seguinte redação: 

“Em caso de disputa, o produto só poderá ser considerado como não especificado no Aspecto, caso o parâmetro teor de água esteja não conforme.”
	De acordo com a Tabela I

	SINDICOM
	Art.12º
	Altera Nota (10) que passa a ter a seguinte redação: 

“(10) Em caso de disputa, o produto só poderá ser considerado como não especificado no Aspecto, caso , não atenda ao limite de XXXX estabelecido na Escala Hazen”
	Imperativo que seja analisada a turbidez do produto.

Existem outros contaminantes que causam turbidez ao produto, como por exemplo, o etanol, não detectável no teste de teor de água.

Assim aliando-se o teste de turbidez da escala HAZE ao teste de contaminantes totais, tem-se uma boa interpretação do aspecto do produto.

	PETROBRAS
	Art.12º
	Altera Nota (10) que passa a ter a seguinte redação: 

“Para efeito de fiscalização, nas autuações por não conformidade no Aspecto, deverá ser realizada a análise de teor de água. O produto será reprovado caso este parâmetro esteja fora de especificação.”


	De acordo com a Tabela I

	SINDICOM
	Art.12º
	Suprimir a Nota (11)
	Imperativo que seja analisada a turbidez do produto.

Existem outros contaminantes que causam turbidez ao produto, como por exemplo, o etanol, não detectável no teste de teor de água.

Assim aliando-se o teste de turbidez da escala HAZE ao teste de contaminantes totais, tem-se uma boa interpretação do aspecto do produto.

	SINDICOM
	Art.13º
	Altera Nota (13) que passa a ter a seguinte redação: 

(13) Aplicável na produção e na importação do óleo diesel A S10 e S500, e a ambos os óleos diesel B na distribuição.”
	É importante que seja obrigatória a medição do teor de água em todos os agentes: produtor e distribuidor, independente da origem do produto ser importado ou produzido no país em refinaria. 

Sem isso, o distribuidor não tem como ter direito de questionar ou devolver o produto caso encontre fora de especificação quanto ao teor de água no diesel S500, por não ser exigido do produtor.

Como é mandatório informar o teor de água independente do diesel no Boletim de Conformidade, o distribuidor precisa ter o direito de ter a informação também quando compra diesel A S500 do produtor.

Ainda que não haja identificado qualquer evento fora até o momento de A S500 de origem refinada, em havendo no futuro, o distribuidor precisa saber o que está recebendo para ter o direito de recusar o produto e até de se resguardar em sua defesa.

	ANFAVEA
	Art. XX
	Inserir dispositivo para estender ao óleo diesel S500 a característica contaminação total estabelecendo o mesmo limite aplicado ao diesel S10.
	O documento submetido para revisão propõe a retirada do controle de “Água e Sedimentos” do diesel rodoviário, sob a argumentação que a especificação já exige controle de água (via Karl Fischer) e também de Contaminação Total. No entanto a exigência de Contaminação Total existe apenas para o diesel S10, de forma que o diesel S500 fica sem nenhum tipo de controle de sedimentos ou contaminantes em geral.

	ANFAVEA
	Art. 9°
	Altera o limite máximo para a característica Hidrocarbonetos policíclicos aromáticos (HPAs) de 11 (% massa) para 8%.
	Quanto menor a concentração dos HAP no combustível, menor será a sua emissão e menor o impacto no meio ambiente em geral.

	ANFAVEA
	Art. XX
	Inserir dispositivo para acrescentar na especificação a característica estabilidade oxidativa para o óleo diesel B a ser realizado pela distribuição, de acordo com o método EM 15751 (Rancimat Modificado) e estabelece o limite mínimo de 20 horas. 
	Esta propriedade e este limite já são previstos na Resolução ANP Nº 2/2011. Todos os testes realizados no Brasil com misturas diesel / biodiesel entre 6% e 20% seguiram a especificação prevista nesta resolução. Portanto, é necessário que a especificação de diesel B7 contenha este importante requisito de qualidade.

	APROBIO
	Art. XX
	Inserir dispositivo para acrescentar na especificação a característica estabilidade oxidativa para o óleo diesel B a ser realizado pela distribuição, de acordo com o método EM 15751.
	Para as misturas de óleo diesel e biodiesel a medição da estabilidade mais adequada segue o método EN 15.751, também utilizado para ensaio de estabilidade do Biodiesel.

A especificação atual não prevê um método de ensaio para a estabilidade da mistura, como presente na norma europeia. Seguindo a conduta desta agência em buscar um alinhamento com as especificações internacionais, julgamos pertinente a inclusão deste ensaio.

	PETROBRAS
	Art.XX
	Inserir dispositivo para alterar a denominação da característica Índice de Neutralização para Número de Acidez
	Nomenclatura correta de acordo com o Método.

	PETROBRAS
	Art.XX
	No dispositivo anterior incluir na Tabela I o método D664 - Standard Test Method for Acid Number of Petroleum Products by Potentiometric Titration.
	O método ASTM D974 é manual (titulação volumétrica com indicador). O método ASTM D664 utiliza equipamento automático (titulação potenciométrica) que agiliza a execução da análise. Adicionalmente, o método ASTM D664 já é utilizado na análise do óleo diesel marítimo (RANP 52/2010).

	PETROBRAS
	Art.XX
	Inserir dispositivo para suprimir os §§ 9 e 10 do artigo 9° da Resolução ANP nº 50, de 23 de dezembro de 2013.
	O acompanhamento realizado indica que a característica lubricidade é atendida quando se efetua a mistura do óleo diesel A com biodiesel.








